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Processo nº 50607.000367/2025-39

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1. Objeto da presente dispensa de licitação é aquisição de o cafeteira 20 litros
com 2 reservatórios semi-automática, que se enquadra na classificação de material de
permanente, para atender as necessidades básicas, essenciais e laborais desta
Superintendência Regional do DNIT no Estado do Rio de Janeiro, de acordo com as
especificações e exigências descritas neste Termo de Referência.
1.2. A contratação ocorrerá por meio de Dispensa de Licitação, com fulcro no
artigo 75, Inciso II, da Lei 14.133/2021, de acordo com o Decreto n° 12.343, de 2024:
1.2.1. II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 62.725,59
(sessenta e dois mil setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos), no
caso de outros serviços e compras;
1.3. Diante do exposto, a quantidade e a especificação da respectiva aquisição
de garrafão de água mineral de 20 litros, encontra-se na tabela a seguir:

ITEM CATMAT ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE

DE
MEDIDA

QUANTIDADE VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL
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01
 

3806003
 

Cafeteira
semi-

automática,
construção

aço Inox 430
com

reservatórios
em 304,

acabamento
escovado,

água 45 litros,
café 20 litros

(10 cada
reservatório),

potência
4000wl,

consumo 4,0
kw/h, altura

73 cm x
largura 36cm

x
comprimento
65cm, peso

18Kg,
voltagem

220V,
reservatórios
02, exclusivo
sistema de

bombeamento
d’água para

abastecimento
dos

reservatórios
de café

(através da
torneira

superior).

UN 01 R$
3.835,30

R$
3.835,30

1.4. Regime de Execução: Menor preço.
1.5. Grupo: Não.
1.6. Justificativa de agrupamento: Não existe agrupamento.
1.7. Permite participação de consórcios ou empresas estrangeiras: Não, pelas
características dos serviços a serem contratados.
1.8. Permite Subcontratação: Não, pelas características dos serviços.
1.9. Referência de Preços: obtida através de consulta de três empresas
especializadas do ramo do objeto.
1.10. Tipo de licitação: Menor preço, dispensa de licitação.
1.11. Serviço contínuo: Não.
1.12. O prazo de fornecimento e entrega dos materiais será sob demanda.
1.13. O custo estimado total da contratação é de R$ 3.835,30 conforme a tabela
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acima.
1.14. O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum.
1.15. Definem-se como comuns, conforme definição na Lei Nº 14.133, DE 1º DE
ABRIL DE 2021: Art. 6º, XIII – bens e serviços comuns: aqueles cujos padrões de
desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de
especificações usuais de mercado;
1.16. Participação de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (ME/EPP):
1.17. Em atendimento ao disposto nos artigo 47 da Lei complementar 123/2006,
que define: as contratações públicas da administração direta e indireta, autárquica e
fundacional, federal, estadual e municipal, deverá ser concedido tratamento
diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte
objetivando a promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e
regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação
tecnológica;
1.18. Consoante artigo 48 da Lei complementar 123/2006, por serem a
contratação com valores inferiores a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), o processo
licitatório deverá ser destinado com exclusividade às ME/EPP.
1.19. Por se tratar de mercado amplo com diversas empresas que prestam este
tipo de serviço no Estado do Rio de Janeiro, não há que se falar nas exceções do artigo
49 da Lei Complementar 123/2006.
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA
CONTRATAÇÃO
2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se
pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste
Termo de Referência.
2.2. O objeto da contratação encontra-se previsto no Plano de Contratações
Anual de 2025, conforme detalhamento a seguir:
2.3. I) ID PCA no PNCP: 04892707001425-0-000001/2025;
2.4. II) Data de publicação no PNCP: 09/06/2025;
2.5. III) Id do item no PCA: 5;
2.6. IV) Classe/Grupo: 7105;
2.7. V) Identificador da Futura Contratação: 393019-71/2025;
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO
DE VIDA DO OBJETO
3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em
tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de
Referência.
3.2. Cabe à CONTRATADA observar a Resolução RDC ANVISA 216, de 2004, bem
como legislação e/ou normas de órgãos de vigilância sanitária estaduais e municipais.
3.3. À CONTRATADA deverá efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições,
conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência,
acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a:
marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;
3.3.1. Os serviços serão solicitados à CONTRATADA com, no mínimo, 24 (vinte e
quatro) horas de antecedência.
3.3.2. O pedido de fornecimento do material e entrega será feito via ofício, e-mail
ou Whatsapp e deverá ser confirmado, por telefone, no prazo mínimo de 24 (vinte e
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quatro) horas, anteriores à data da efetiva prestação do serviço, devendo constar no
pedido o quantitativo a ser solicitado.
3.3.3. A CONTRATADA deverá fornecer o material em quantidade suficiente no
qual deverá ser solicitado conforme a demanda para atender as necessidades da
SRERJ, informado previamente na Ordem de Serviço, contendo as especificações
previstas neste Termo de Referência.
3.3.4. O fornecimento do material e entrega será efetuado de acordo com a
demanda, conforme solicitação do CONTRATANTE, que especificará, nas ordens de
serviço, o quantitativo a ser entregue, devendo o prestador de serviço obedecer aos
prazos, aos locais e aos horários especificados.
3.3.5. A CONTRATADA disponibilizará todas as informações necessárias ao bom
cumprimento deste Termo de Referência.
3.3.6. O CONTRATANTE reserva-se o direito de devolver, no todo ou em parte, os
materiais fornecido fora da especificação constante deste Termo de Referência.
3.3.7. A CONTRATADA deverá obedecer, rigorosamente, aos prazos estabelecidos
e às condições de fornecimento dos materiais e entrega.
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1. SUSTENTABILIDADE
4.1.1. A CONTRATADA deverá contribuir para a promoção do desenvolvimento
nacional sustentável no cumprimento de diretrizes e critérios de sustentabilidade
ambiental, de acordo com o art. 225 da Constituição Federal/88, e em conformidade
com a Lei nº 14.133 de 1º de abril de 2021 e com a Instrução Normativa/SLTI/MPOG nº
01, de 19 de janeiro de 2010.
4.1.2. Aplicar as normas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas -
ABNT NBR, referente ao uso de materiais atóxicos, biodegradáveis e recicláveis,
correspondente ao Termo de Referência;
4.1.3. Adotar boas práticas de otimização de recursos/redução de
desperdícios/menor poluição, tais como:
4.1.4. Racionalização do uso de substâncias potencialmente tóxicas/poluentes;
4.1.5. Substituição de substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor
toxicidade;
4.1.6. Racionalização/economia no consumo de energia (especialmente elétrica) e
água;
4.1.7. Fornecer produtos de primeira qualidade, de acordo com as especificações
e normas do INMETRO;
4.1.8. Utilizar preferencialmente materiais que tenham sido fabricados com a
utilização de recursos renováveis ou extraídos da natureza de forma sustentável e que
não agridam o meio ambiente;
4.1.9. Descartar a utilização de materiais cujo processo de fabricação é poluente
ao ar atmosférico, a água, ao solo ou gere poluição sonora;
4.1.10. Utilizar preferencialmente materiais, cujos fornecedores ou fabricantes
evidenciem o uso racional da água, inclusive a sua reutilização após tratamento;
4.1.11. Fazer uso racional de água, adotando medidas para evitar o desperdício de
água tratada e mantendo critérios especiais e privilegiados para aquisição e uso de
equipamentos e complementos que promovam a redução do consumo tanto de água
quanto de energia, conforme instituído no Decreto nº 48.138/03;
4.1.12. Visar economia na utilização de máquinas, equipamentos e ferramentas
contribuindo para a redução do consumo de energia, bem como na utilização de
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tecnologias e materiais que reduzam o impacto ambiental, bem como evitar o uso de
extensões elétricas, em conformidade com a Lei de Eficiência Energética nº 10.295/01,
Decreto nº 4.131/02 e Portarias INMETRO n° 289/06 e nº 243/09.
4.1.13. Observar a Resolução CONAMA nº 20, de 7 de dezembro de 1994, quanto
aos equipamentos que gerem ruído no seu funcionamento;
4.1.14. A CONTRATADA ficará responsável pelo devido recolhimento dos
consumíveis utilizados, bem como dos resíduos dos processos de manutenção e
limpeza dos equipamentos, que deverão ser tratados de forma ambientalmente
adequada, respeitada a legislação ambiental, em conformidade com a legislação (Lei nº
12.305/2010 - Política Nacional de Resíduos Sólidos) e os preceitos de preservação
ambiental;
5. SUBCONTRATAÇÃO
5.1. É vedada a subcontratação total ou parcial do seu objeto, dada sua
unicidade e por se tratar de bem comum.
6. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO
6.1. Em razão do baixo valor de custo do objeto, não será exigida garantia
contratual.
7. VISTORIA
7.1. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução
do serviço.
8. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
8.1. Condições de Entrega
8.1.1. O prazo de entrega da cafeteira 20 litros com 2 reservatórios
semiautomática, é de 30 dias úteis, contados após a data a compra, em remessa única.
8.1.1.1. Garantia, manutenção e assistência técnica

8.1.1.2. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de
setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor)
8.1.1.3. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, é
de, no mínimo, 12 (doze) meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior,
contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do
objeto.
8.1.1.4. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos
em perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o
Contratante.
8.1.1.5. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição do
bem que apresentarem vício ou defeito no prazo de até 30 (trinta) dias úteis, contados
a partir da data de retirada do equipamento das dependências da Administração pelo
Contratado ou pela assistência técnica autorizada.
8.1.1.6. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser
prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada
do Contratado, aceita pelo Contratante.
8.1.1.7. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar
equipamento equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente
fornecido, para utilização em caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a
continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos reparos.
8.1.1.8. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da
solicitação do Contratante ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o
Contratante autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes
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ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do Contratado o
reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos
equipamentos.
8.1.1.9. O custo referente ao transporte esta incluso na proposta .
8.2. Local e horário da prestação dos serviços
8.2.1. A entrega dos equipamentos serão no seguinte endereço:
8.2.2. Avenida República do Chile, n° 230 - Centro Empresarial Castello Branco, 3°
andar, Centro, Rio de Janeiro, CEP: 20031-170.
8.2.3. O serviço será prestado no seguinte horário: 8h às 17h.
9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
9.1. Proporcionar todas as facilidades para que a contratada possa cumprir suas
obrigações dentro das normas e condições deste Termo de Referência;
9.2. Permitir o livre acesso dos empregados da contratada às dependências do
DNIT, para a prestação dos serviços;
9.3. Rejeitar, no todo ou em parte, a prestação dos serviços que esteja em
desacordo com as obrigações assumidas pela contratada;
9.4. Prestar os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratada;
9.5. Acompanhar e fiscalizar a prestação dos serviços, por meio de servidores
especialmente designados, nos termos do art. 117 da Lei 14.133/2021 e do Estudo
Técnico Preliminar Digital;
9.6. Comunicar à CONTRATADA quaisquer falhas verificadas no curso da
prestação dos serviços, determinando o que for necessário à sua regularização.
9.7. Emitir ordem de serviço, pareceres (ou documentos equivalentes) em todos
os atos relativos à execução dos serviços, em especial no tocante à eventual aplicação
de sanções;
9.8. Atestar a Nota Fiscal/Fatura correspondente, por intermédio de servidor
designado para esse fim;
9.9. Efetuar o pagamento devido pela prestação dos serviços, no prazo
estabelecido, desde que cumpridas todas as formalidades e exigências previstas.
9.10. Informar ao setor competente para aplicar as penalidades cabíveis caso
haja erros ou vícios na execução dos serviços, inclusive suspensão dos direitos de
participar de futuras licitações, garantindo o contraditório e a ampla defesa.
9.11. A execução deste Termo de Referência não gerará vínculo empregatício
entre os empregados da Contratada e a Administração, vedando-se qualquer relação
entre entes que caracteriza pessoalidade e subordinação direta.
10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
10.1. Prestar os serviços de acordo com as especificações, prazos e condições
estipuladas neste Termo de Referência;
10.2. Atender prontamente às solicitações da fiscalização do DNIT, referente à
prestação de informações ou outras demandas administrativas quando solicitadas.
10.3. Ser responsável pelo fornecimento dos materiais e entrega, assumindo
inteira responsabilidade pela execução de sua entrega.
10.4. Tomar todas as providências necessárias, assumindo inteira
responsabilidade pela execução do objeto contratado.
10.5. Substituir em até 1h30 o objeto entregue fora das especificações deste
Termo de Referência.
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10.6. A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou
substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, os materiais que se encontrar em
desacordo com o contratado, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única
medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que
possam vir a ser apontadas.
10.7. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo
CONTRATANTE, atendendo prontamente a quaisquer reclamações;
10.8. Providenciar que seus empregados portem crachá de identificação quando
da prestação dos serviços ao CONTRATANTE;
10.9. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal,
relacionados à prestação dos serviços, originariamente ou vinculada por prevenção,
conexão ou contingência;
10.10. Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes
da contratação;
10.11. A Contratada não poderá transferir a terceiros as obrigações assumidas na
contratação.
10.12. Responder pelas despesas relativas a material, taxas, tributos, encargos
fiscais, comerciais, transportes, fretes e quaisquer outras despesas necessárias à
perfeita aquisição dos bens objeto deste Termo de Referência.
10.13. Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar diretamente
ao DNIT ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou do seu
representante na execução da avença, independentemente de outras cominações
contratuais ou legais a que estiver sujeita.
10.14. Comunicar de imediato ao DNIT, por escrito, toda e qualquer irregularidade
observada em virtude da prestação do serviço ou do fornecimento dos bens ou a
iminência de fatos que possam prejudicar a sua execução, apresentando razões
justificadoras, que serão apreciadas pelo DNIT.
10.15. Manter, durante toda a execução da avença, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação.
10.16. Abster-se, qualquer que seja a hipótese, de veicular publicidade ou
qualquer outra informação acerca das atividades, objeto deste Termo de Referência ,
sem prévia autorização do DNIT.
10.17. Fornecer um correio eletrônico (e-mail) , whatsapp e/ou outro meio de
comunicação.
10.18. Emitir nota fiscal/fatura ou instrumento fiscal em consonância com os
dispositivos legais, relativa à execução dos materiais e fornecimento solicitado pelo
DNIT.
11. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
11.1. São atores que participarão da gestão do contrato:
11.2. Superintendência Regional no Estado do Rio de Janeiro - DNIT/RJ - entidade
pública CONTRATANTE e também usuário dos serviços prestados pela CONTRATADA;
11.3. Serviço de Logística e Informática (SELOG) - indicação de servidor(es)
responsável(eis) pelo acompanhamento e fiscalização do serviço;
11.4. Fiscal do Contrato - servidor responsável por fiscalizar a execução
contratual do serviço por demanda;
11.5. Servidor interessado - serão objetos dos serviços prestados pela
CONTRATADA;
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11.6. Empresa CONTRATADA - entidade privada responsável pela execução do
fornecimento do material descrito e a entrega do mesmo.
12. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
12.1. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada
com base nos critérios previstos neste Termo de Referência.
12.2. O pagamento será realizado à CONTRATADA tendo por base os serviços
executados em conformidade com a especificação presente neste Termo, devidamente
atestados pelo servidor designado para fiscalizar a execução.
12.3. Deverá haver o redimensionamento no pagamento sempre que a
CONTRATADA:
12.4. não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a
qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou
12.5. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução
do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
12.6. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº
05, de 2017, será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à
irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a
Contratada:
12.7. não produziu os resultados acordados;
12.8. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a
qualidade mínima exigida;
12.9. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a
execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
12.10. Prazo de pagamento
12.10.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias,
contados da finalização da liquidação da despesa.
12.11. Forma de pagamento
12.11.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo
do serviço, conforme este Termo de Referência.
12.11.2. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF
ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada na IN n° 67 de 8 julho de 2021 da
lei 14.133/21.
12.11.3. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor
contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução
Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.
12.11.4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota
Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do
documento, tais como:
12.11.5. o prazo de validade;
12.11.6. a data da emissão;
12.11.7. os dados do contrato e do órgão contratante; o período de prestaçãodos
serviços;
12.11.8. o valor a pagar;
12.11.9. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
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12.11.10. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que
impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-
se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus
para a Contratante.
12.11.11. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº
05, de 2017, será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à
irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a
Contratada:
12.11.12. Não produziu os resultados acordados;
12.11.13. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a
qualidade mínima exigida;
12.11.14. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a
execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

I - Será considerada data do pagamento o dia em que constar como
emitida a ordem bancária para pagamento.

12.12. Reajuste
12.12.1. O preço é fixos e irreajustável.
13. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

O fornecedor será selecionado por meio da realização de
procedimento de dispensa de licitação, com fundamento na hipótese do art.
75, inciso II, da Lei n.º 14.133/2021.
13.1. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o
eventual descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à
existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos
oficiais, tais como:
13.2. SICAF;
13.3. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
13.4. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep); e
13.5. Atestado de Capacidade Técnica pertinente ao objeto deste Termo de
Referência.
13.6. Atestado de Vistoria (in loco).
13.7. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora
e de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê,
dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio
de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
13.8. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude
por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
13.9. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas
de fornecimento similares, dentre outros.
13.10. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma
eventual negativa de contratação.
13.11. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor
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será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.
13.12. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
13.13. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome
da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome
da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso
daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos
somente em nome da matriz.
13.14. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças
de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for
comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.
13.15. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes
requisitos de habilitação:
13.16. Habilitação Jurídica:
13.17. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por
força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
13.18. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
13.19. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação
da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
13.20. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do
ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis,
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento
comprobatório de seus administradores;
13.21. Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País:
decreto de autorização para funcionamento no Brasil;
13.22. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de
seus administradores;
13.23. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição
do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de
Empresas Mercantis onde tem sede a matriz;
13.24. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as
alterações ou da consolidação respectiva.
13.25. Habilitações fiscal, social e trabalhista:
13.26. prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF);
13.27. prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
13.28. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal
do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a
todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria
Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
13.29. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço
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(FGTS);
13.30. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14
anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
13.31. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, em
cumprimento à Lei nº 12.440/2011 e ao Ato CGJT nº 1, de 21 de janeiro de 2022.
13.32. prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, se houver,
relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e
compatível com o objeto contratual;
13.33. prova de regularidade com a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou
sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
13.34. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais ou
distritais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a
apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou
sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da respectiva legislação
de regência.
13.35. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que
pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei
Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros
de contribuintes estadual e municipal.
14. SANÇÕES
14.1. Serão analisadas as sanções e infrações, conforme previsão dos arts. 155 e
seguintes da Lei 14.133/2021.
15. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA
PROPOSTA
15.1. A demanda do órgão pelo serviço é variável e eventual. Presentemente
deve haver esta necessidade. Com isso, há que se ter a contratação destes serviços
disponível para atender a esta necessidade.
15.2. A proposta, que compreende a descrição do serviço ofertado pelo licitante,
preço total, deverá ser compatível com as especificações constantes do Termo de
Referência e seus apêndices, bem como atender às seguintes exigências:
15.3. Fornecimento e entrega dos materiais sob demanda;
15.4. Preço total detalhado no item 1.3 deste Termo de Referência;
15.5. Prazo de validade da proposta de no mínimo 30 (trinta) dias, a contar da
data de sua assinatura.
16. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
16.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de
recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União.
16.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

1. I - Gestão/Unidade: 393019/39252;
2. II - Fonte de Recursos: 0100000000;
3. III - Programa de Trabalho: 173905;
4. IV - Elemento de Despesa: 44.90.52.12  - Aparelhos e Utensílios

Domésticos  
5. V - Plano Interno: DAF - 203;
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16.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada
após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos
correspondentes, mediante emissão de Nota de Empenho.
17. ASSINATURAS
17.1. Declaro que sou responsável pela elaboração do Termo de Referência,
estando este adequado ao que dispõe o Inciso da Lei nº 14.133/2021.
17.2. Declaro, também, que sou responsável pela elaboração das planilhas
orçamentárias a que se refere a Lei nº 14.133/2021, bem como da sua compatibilidade
com o presente Termo de Referência, sendo as mesmas atuais e adequadas.
17.3. Estou de acordo e declaro que sou responsável pelas informações de
natureza técnica contidas neste Termo de Referência.

 
 

(assinado eletronicamente)
Paulo Jorge do Nascimento

Chefe do Sv. de Recursos Logísticos e Informática- SELOG/CAF/SRE-RJ

 

23.3.                           De acordo com o Termo de Referência. 

 

(assinado eletronicamente) 
ARMANDO DE OLIVEIRA PEREIRA

Coord. Administração e Finanças - CAF/SRERJ 

 

23.4.                          Aprovo o presente Termo de Referência, bem como estou de
acordo com todas as informações prestadas nas declarações e assinaturas acima. 

  

(assinado eletronicamente) 
Wenderson de Sousa Monteiro

Superintendente Regional do DNIT no Estado do Rio de Janeiro
 

Documento assinado eletronicamente por Paulo Jorge do Nascimento, Chefe do
Serviço de Recursos Logísticos e Informática, em 27/06/2025, às 11:26,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, § 3º, do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.
Documento assinado eletronicamente por Armando de Oliveira Pereira,
Coordenador de Administração e Finanças, em 27/06/2025, às 12:24, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, § 3º, do Decreto nº 10.543, de
13 de novembro de 2020.
Documento assinado eletronicamente por Wenderson de souza Monteiro,
Superintendente Regional no Estado do Rio de Janeiro, em 27/06/2025, às
12:25, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, § 3º, do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.dnit.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 21417407 e o código CRC 566FD92A.

Referência: Processo nº 50607.000367/2025-39 SEI nº 21417407

Avenida República do Chile, n.º 230 - Centro
Empresarial Castello Branco, 3.º Andar
CEP 20.031-919
Rio de Janeiro/RJ |
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